                    Reunião Extraordinária da Congregação da F. C. L. 

                                        realizada em 16/09/2005 


1. Antes de a palavra ser dada ao Magnífico Reitor, Prof. Dr. Marcos Macari, o Prof. Dr. Cláudio Benedito Gomide de Souza, assim informou os Membros presentes: o Vice-Reitor da UNESP assume a APLO; há a proposta de suplementação que virá junto com a 4a. quota, perfazendo um total de R$ 157 mil reais o que deverá ser suficiente para sanear nossas despesas; haverá divisão equânime dos encargos públicos entre as 4 Unidades deste Campus; as taxas de água(subterrânea) e esgoto(captação) que até então não eram cobradas, passarão a ser cobradas mas a Reitoria deve repassar suplemento para o pagamento , ao menos é o que a APLO garante.

2. Assim posto, o Diretor desta Unidade passou a palavra ao Prof. Dr. Macari que optou por fazer uma explanação detalhada da situação da UNESP para, em seguida, abrir a palavra aos Membros da Congregação e responder ao que lhe for solicitado. 

O objetivo das “visitas” que o Reitor vem realizando aos Campus da UNESP é o de aproximar mais a Reitoria das Unidades para, juntas, buscarem soluções aos inúmeros problemas tanto conjunturais como estruturais que grassam em todas as Unidades desta Universidade. Para atingir com eficiência tal objetivo, o Prof. Macari dividiu sua “fala” em dois momentos: ( a ) no primeiro momento, explorou a atual realidade de nossa Instituição, privilegiando, em seu discurso, nesses 8 meses de sua gestão, o processo de “sobrevivência” da UNESP; ( b ) no segundo momento, abordou a questão da LDO.

2.1 Sobre o primeiro momento: “Nossa situação é complicada. Exige diálogo e tranqüilidade para buscar soluções. Muitos dos temas atuais já foram postos anteriormente mas nunca foram bem discutidos ou discutidos sob ótica objetiva, ou seja, de modo a buscar o interesse da maioria. Diante de tais distorções produzidas ao longo destes anos, hoje, os Colegiados deparam-se com aberrações de naturezas diversas. As discussões e soluções devem emanar  dos Colegiados, uma vez que a Instituição é colegiada! Nesse sentido, a pauta do C. O. necessita de ser mais atraente. Outro fato observado, e que vem-se dando no quotidiano, é nossa ação relativamente autofágica, ou seja, temos o péssimo hábito de “escancarar nossas mazelas” na mídia o que acaba por reafirmar uma imagem depreciativa da UNESP junto aos órgãos formadores de opinião, o que só nos tem prejudicado. Ao invés de se buscar soluções, lança-se na imprensa textos depreciativos contra a UNESP – e isto é feito sistematicamente por Membros da própria comunidade unespiana. Uma coisa é a construção/busca de documentos críticos sobre a Instituição, outra, e bem diferente, é a fabricação de documentos com este único objetivo: o de depreciar nossa Instituição. É preciso que nos conscientizemos de que nós somos a Instituição!  Felizmente, no âmbito regional, tal imagem começa a ser alterada para melhor.   
Desde 1989, tivemos a autonomia de gestão financeira. Isso significa que as fontes de recursos são provenientes da quota-parte do ICMS -hoje, 2,34%. Se essa é a minha única fonte ao estabelecer o orçamento no início do ano, se os recursos são iguais ou acima dos gastos, ótimo. Mas se é menor, é preciso saber onde buscar recursos para suplementar a falta. É necessário ter um caixa (uma reserva financeira) para esses momentos críticos. A atual gestão recebeu a UNESP sem reserva financeira, e passou a viver de fluxo de caixa. São 13 folhas (12 mais décimo terceiro salário, ou seja, atualmente são 60 milhões de reais o montante de nossa folha de pagamento). No início deste ano, foram provisionados 20 milhões de reais para o décimo terceiro salário. Em maio último, a economia começou a ser abalada e um agravante a mais foi acrescido à nossa já precaríssima situação financeira: o dissídio. O dissídio foi na base da especulação posto que não há reserva financeira alguma mais. Defendo o Cruesp, uma vez que o aumento foi exclusivamente para garantir apenas a reposição da inflação, e dividido em duas vezes. A situação atual é a de que, neste ritmo não haverá décimo terceiro salário. Algumas medidas antipáticas estão sendo tomadas (a suspensão das férias, p. ex). Para reverter esta situação a APLO vem tomando ações de cortes radicais: com o corte nas horas extras, por exemplo, já conseguiu economizar RS 350 mil ao mês.
Nessa decisão fica assegurado a todas as Unidades o que for relevante academicamente. Há a necessidade de serem fechadas muitas outras torneiras. Até outubro, podemos elevar nossa reserva financeira aos 30 milhões de reais. São necessários ainda mais de 30 milhões de reais para cobrimos o décimo terceiro salário. Para evitar a supressão das férias no início do próximo ano letivo serão necessários mais de 6 milhões de reais para pagar o terço delas.

      Um outro assunto que é preocupação permanente da atual gestão e que está procurando planejar e equacionar é o resgate do corpo docente desta Universidade. Caso isso não ocorra nestes próximos tempos, teremos problemas de qualidade no ensino e na pesquisa universitária. Nosso problema é que em algumas Unidades houve expansão e em outras não. Isso não quer dizer que nas que não obtiveram expansão estas não necessitem de reposição docente. A demanda está por volta de 300 docentes e de quase 1000 servidores. O que pesa na Universidade é o quadro funcional. O processo para a contratação deverá ser gradativo.

     Portanto, faço uma proposta: seria importante que a Unidade analisasse criticamente os pedidos dos Departamentos antes de encaminhá-los à Reitoria. As Congregações devem sabatinar seus Coordenadores de Conselhos de Cursos. Tais análises levarão a um bom equacionamento das necessidades da Unidade.

O CEPE aprovará vagas para a Unidade e será decisão dela a distribuição dessas vagas. A preocupação por agora é com a Graduação. Daí o trabalho em conjunto entre a Congregação mais Conselhos de Cursos.
     É nossa pretensão assinar uma portaria para impedir que o docente se aposente para imediatamente prestar concurso para preencher sua própria vaga. Pode ser que essa portaria seja inconstitucional mas como penso que tal prática seja imoral, então, prefiro optar pela disputa judicial.

     Quanto ao preenchimento do cargo para Professor Titular na FCL: são 170 docentes e só há 1 Prof. Titular. Esse número é ínfimo em relação ao número de docentes. Há de ser três Titulares por Unidade, ao menos. A Congregação deverá responder com critérios acadêmicos, e jamais lançar mão do critério cronológico. A FCL deverá receber sua vaga agora entre outubro e novembro. 

2.2 Quanto a LDO: em seu artigo 29, nela afirma-se que a Fazenda impõe o pagamento do IPESP patrimonial, ou seja, dar dinheiro para o Estado! A UNESP solicitara 142 milhões de reais de verba suplementar e recebeu quase 50%, perfazendo um total de 79 milhões de reais. Desse montante, foram devolvidos ao Estado 40 milhões de reais através do pagamento do IPESP patrimonial. Por mês, são 3 milhões de reais mensais para o IPESP. É impossível pagar isso!

2.3 Já, em relação ao aumento do repasse do ICMS, 9,93% seriam suficientes, mas há um impasse na Assembléia Legislativa onde estão sendo execradas as três Universidades Públicas, expostas como objeto de disputa entre facções político-partidárias. Daí o veto do Governador que não quer indexar o repasse no Orçamento. A posição do Fórum das 6 é a de derrubar o veto para provocar a discussão sobre a ampliação do índice. Eu, enquanto presidente do CRUESP, oponho-me a essa decisão. Defendo uma postura tecnicista e, ao mesmo tempo, gostaria de ver o índice tornado lei, posto que, até hoje, ele não o é. Com o veto, as Universidades estão sem índice até o presente momento.

2.4 Sobre a Reunião no Palácio (15/09): o CRUESP foi convidado. Nessa reunião, foi defendida a mesma premissa, o Estado garante os 9,57% para as Universidades. O Secretário de Ciência e Tecnologia acenou com a possibilidade muito real de transformar o índice em lei. O Governo tem de montar o Orçamento com 9,57%, ou seja, a variação para a menor na arrecadação dá segurança às três Universidades, uma vez que o índice de repasse, sendo lei, estaria garantido para elas.

2.5 Para encerrar essa Primeira Parte, gostaria de comunicar que, para a continuidade do Projeto Pedagogia Cidadã da Fundunesp, haverá repasse de verba oriunda da VUNESP, em um montante de 1 milhão de reais.”

                                               Segunda Parte 

                                      Discussão de temas agendados 

Neste segundo momento, os Membros da Congregação que gostariam de formular questões ao Magnífico Reitor, foram agrupados em blocos de 4 expositores por vez e cada um poderia formular até duas questões e todas elas seriam respondidas ao final do último expositor de cada bloco.

O primeiro bloco ficou assim constituído:
Prof. Sérgio Fonseca: (1) Por que não 10% como novo índice de repasse?, e (2) o que nosso Reitor teria a dizer sobre as novas propostas de encampações feitas pelo governador Geraldo Alckmin?

Prof. José Vaidergorn: (1) Sobre as encampações passadas e as (in)conseqüentes quebras de Orçamento (Bauru; Unidades diferenciadas; agora, essas 2 faculdades de Medicina – todas demandas externas!), o que o Magnífico Reitor teria a comentar? (2) Como a Reitoria pretende discutir as quota-partes distribuídas entre as Unidades da Unesp? (3) Como se dará a melhoria diante deste quadro de pauperização por que passa nossa Universidade?

Prof. Ângelo Del Vecchio: (1) O que o atual Reitor tem a dizer sobre a adesão do ensino de massa - menos uma preocupação acadêmica e mais um problema físico, numérico - e mais entre os quase inumeráveis problemas que a Unesp já vem enfrentando há décadas. (2) O que o Reitor tem a dizer sobre a migração de docentes para as duas outras Universidades Públicas. (3) é opinião do Prof. Ângelo que se a expansão da Universidade se der sem discussões prévias e aprofundadas no interior de nossa comunidade, isso acarretará uma situação de insustentabilidade para a própria Universidade.

Prof. Antonio Segatto: (1) Sobre a Política Acadêmica de Graduação: há a necessidade de diferenciação no trato entre as demais áreas e as Humanas que vêem a cada dia o agravamento de sua depauperação. Nossos laboratórios e nossa Biblioteca merecem atenção e análise diferenciadas por parte da Reitoria e demais Colegiados Superiores desta Universidade.Como ficam os pedidos de vagas para Titular que já foram solicitados?

                                     Resposta do Reitor: 

            O Reitor pensa que o Governador não deve transformar os 10% em  lei. 

          Sobre as encampações: para que isso aconteça, há de haver contrapartida. Por exemplo: o Estado deverá assumir os Hospitais de Botucatu e o de Marília. 

          O Reitor afirma que está atento às Fundações da UNESP e sua política de ação fundacional.

         Melhorar nossa infra-estrutura não exige  soma vultuosa.

               Diferenciar Política de Graduação por áreas: cada área tem suas prioridades e essas têm de ser atendidas. O Reitor segue a seguinte linha de ação: a de não utilizar o repasse de recursos via Fundação para contratação de funcionários, mas sim, defende a abertura de concursos públicos. Nenhuma Fundação deve ser usada como moeda de troca. A decisão é do CADE. A gestão da Diretoria junto ao CADE deve ser efetiva. Sobre os Titulares: a cada 15 docentes devem corresponder 2 vagas de Titulares. Esta será a regra. 

                                             II Bloco de Questões

Servidora Sra. Ivani Cristina Sentomo de Arruda Castro: (1) sobre contratação de servidores, qual é o estudo do CADE sobre a realidade dos servidores?

Acadêmico Maurício: (1) para suprir a permanente  ausência de uma Política Acadêmica para a Graduação, qual será o modelo a vir a ser implantado? (2) Em relação à autonomia universitária: com essa quase imposição de termos de assumir duas Faculdades de Medicina e com as encampações que já tivemos de engolir, fica claro para todos nós que a Universidade não tem e nunca teve autonomia política. Qual é, então, o caráter dessa expansão?

Acadêmica Mariana de Paula: (1) Sobre as Ciências Humanas, “o que for de natureza acadêmica estará assegurado”, foi o que o Sr. afirmou, hoje, entre nós. Pois bem, “somos produtores de pensamento de ponta, daí que nossos laboratórios são: Biblioteca, o Pólo (e acrescentei: o Laboratório de Idiomas). Que sejam, portanto considerados como nossos setores estratégicos. Daí a relevância acadêmica dessas atividades. A FCL tem de formar intelectuais e para sermos competentes necessitamos desses laboratórios.

Acadêmica Luciana : (1) Diante de sua exposição, Prof., fico a me perguntar e a repasso ao Sr., por que fica-nos a sensação de parecermos uma instituição falida?

                                         Resposta do Reitor:

           “Todas as falas vão na direção de que o pólo e a biblioteca e o laboratório são imprescindíveis e, hoje, encontram-se estrangulados. O Reitor deverá buscar soluções/ equacionamento dos funcionários.

A Unesp precisa discutir uma Política de Graduação – de fato, esta é uma carência. O Reitor não deve discutir nada a respeito de novos Cursos. Devemos acertar a gestão. A gestão só será acertada se implantada uma política também de gestão. A situação é crítica e temos de discuti-la. É preciso que tomemos consciência de que estamos  inseridos na sociedade e não podemos buscar soluções fora dessa inserção.”

Qual é o modelo da UNESP para as Humanidades? As instituições, de modo geral, não tratam suas diferentes áreas com modelos diferenciados. Esta é uma contradição. Como escapar do vício estrutural que nos acompanha desde a fundação da USP, em1934? É um tema que precisa entrar na agenda de nossas discussões. Qual deveria ser o modelo do Ensino Superior? Como quebrar com certos paradigmas? O Reitor conseguiu criar uma Política Acadêmica de Pós Graduação enquanto Pró - Reitor dessa área. O voto de confiança às Pró-reitorias nesta gestão dura até o final de 2006, quando haverá uma avaliação vertical do trabalho desenvolvido em cada Pró-reitoria. 

Sobre o Orçamento, ele, hoje, está mais defasado do que em 1989. Daí que qualificar o que é academicamente importante é priorizar o resgate do corpo docente.

                                          III Bloco de Questões 

Prof. Elton Casagrande: (1) os pedidos de contratações já encaminhados como ficam? (2) As Unidades diferenciadas serão repensadas? Poderão vir a ser extintas? (3) Quando se fecham as torneiras aparece algo que chama nossa atenção: há caminhos jurídicos que garantam tais procedimentos de corte e alguns cortes  serão permanentes?

Profa. Gladis Massini-Cagliari: (1) sobre o valor da área de Ciências Humanas. Conquanto a avaliação de excelência recebida por alguns de nossos Cursos de Pós-Graduação, nenhum cargo importante, hoje, é ocupado por alguém de Humanas saído desta Unidade. A lista de espera para Titulares também demonstra  nossa competência. Posto isso, como manter a motivação para a busca de excelência diante de tal falta de política de valoração de excelência em nossa área?

Servidora Sra. Mara Landgraf Colucci:  (1) Diante da excepcionalidade de contratação que  a Biblioteca enfrenta uma vez que nossa situação é comprovadamente mais do que crítica, de que modo isso pode ser agilizado, essa situação pode a curto prazo ser revertida? Como resolver o problema da distribuição de recursos frente as carências da área de Humanas, se comparada com as demais áreas?

                                         Resposta do Reitor:

                 A demanda de contratação de docentes é d ordem de trezentos. Suprir essa demanda levará toda a gestão. É um processo que está sendo iniciado neste ano. O CEPE e o CADE exercem importante papel na liberação das contratações de docentes e servidores. O Reitor respeitará os Colegiados e suas decisões.

Sobre os processos que estão em andamento, estes devem ser liberados pelo CEPE. É preciso que, para cumpri-los, há de ter recursos e se houver recursos os processos serão aprovados.

Para criar Cursos há de ter referendo do Conselho Estadual de Educação e também do C.O. E isto, hoje, está sendo considerado. Será respeitada a soberania do C.O. até pelo fechamento de certos Cursos, mesmo que isso cause tumulto político. As atividades-meio - vales de quaisquer naturezas, por exemplo -  precisam ser equacionadas em favor das atividades-fins: ensino/pesquisa/extensão.

No início desta gestão, foi pensada a possibilidade de valorizar a excelência. Neste momento, o Reitor entende que se houver demanda por parte de Cursos avaliados como de excelência, esta será priorizada.

Sobre livros e periódicos: o Portal atende de modo razoável as  Humanas, mas há a necessidade de alinhamento, na CGB, entre as diferentes áreas e o Reitor se compromete em discutir isso.

Sobre a questão de excepcionalidade da Biblioteca, o Prof. Cláudio, Diretor desta Unidade, encaminhará formalmente o pedido para ser examinado pelo Reitor para em seguida ser enviado para apreciação em caráter excepcional pelo CADE.

                                     IV BLOCO DE QUESTÕES 

Acadêmico Damião: (1) Sobre a política Acadêmica da Graduação: a partir do texto enviado ao Governador e o sucesso das expansões, pede-se nova quota de recursos. Vamos continuar enganando os alunos que se inscreveram em 2001 e os que virão a se inscrever nas Unidades Diferenciadas? (2) Como fica a questão CUCA?A venda do manual a 95 reais! (3) Como discutir com os alunos a política de expansão?

Acadêmico Douglas: Sobre a autofagia da Unesp: (1) Qual é a posição do Reitor frente aos diferentes problemas e de que modo não nos posicionarmos para a sociedade?

(2) A bolsa PIBIC-Reitoria: a Unesp financia bolsa de iniciação mas não deveria financiar?

(3) Reposição da biblioteca: compromisso de discutir diretamente com o Reitor sobre contratação? Concretamente?

Profa. Maria Helena Frem: (1) Como pensar uma política acadêmica de graduação? Como romper com certos paradigmas?

(2) A ausência efetiva de infra-estrutura técnico-laboratorial nos diferentes Departamentos. Nosso aparato tecnológico é praticamente nulo. Como alcançar Infra-estrutura de modernização de trabalho?

(3) Novas modalidades de Cursos na UNESP: a questão da Pedagogia Cidadã é melhor que a oferecida pela FCL? E o Ensino à distância?

Acadêmica Isabel: (1) Sobre o Programa da Pedagogia Cidadã e o ensino à distância!

(2) A questão da Assembléia Universitária que ainda não foi chamada. A sugestão é que ocorra ainda este ano e em Araraquara.

(3) A questão da reestruturação curricular: qualidade ou arrocho? (4) Sobre o Ensino Médio totalmente desarticulado da reestruturação curricular das Unidades?

(4) Sobre a aprovação de orçamento mentiroso.

Prof. Rogério: (1) A questão de equipamento: este é um problema concreto.

(2) A partir do avaliador externo: cada docente tem carga média de 6h semanais e em um semestre. Ultrapassar esse limite é tornar o docente improdutivo. A Unesp é veladamente uma Instituição de excelência técnica (aulas) e não de excelência acadêmica (pesquisa). Que condições temos para nos tornarmos de excelência acadêmica?

Servidora Sra. Kelly Cristina Capecci Perone: (1) sobre a questão de muitas atividades estarem sendo desempenhadas por estagiários- é o caso da SAEPE que trabalha apenas com um único técnico.

                                          Respostas do Reitor: 

Dentro de todo o processo das Unidades Diferenciadas, no que tange  estrutura física, havia problemas em três Unidades (Ourinhos, Dracena, Registro).As três Prefeituras foram chamadas. O grande problema hoje existente é a necessidade de ampliação do corpo docente. Os estudantes têm Bolsa-PAE. Mas todas não têm Colegiados e nem Assistência Estudantil, como Moradia.

A preocupação do Reitor com infra-estrutura está voltada para as Unidades tradicionais e que abriram novos cursos. O Reitor insiste em que não tomará decisões “de canetada”. Ele insiste em respeitar as instâncias e as decisões dos Colegiados. Em relação à bolsa PIBIC – face à demanda, há a necessidade de um programa de contra-partida  para recuperar numericamente o Programa referido.

Sobre as necessidades materiais: algumas prioridades serão executadas, por exemplo: pólo, data-show e outros.

Sobre as modalidades de Cursos: a Pró-Reitoria de Graduação está analisando, e auxiliada por Comissão, Cursos especiais e à distância, etc. Mas isso tudo depende de vir a ser discutido pelos Colegiados.

Sobre o quadro funcional dos Laboratórios, este depende de encaminhamento de demanda formalizado por essa Congregação.

As contratações para o próximo ano, que é eleitoral, encerram-se em 03/07/2006.

A questão da Reestruturação Curricular está sendo abordada de modo, no mínimo, equivocado. A reestruturação não implica em novas contratações. Contratações apenas quando houver a inserção de alguma disciplina nova no núcleo comum e, aí sim, se justifica tal contratação.

Sobre a carga horária: a disponibilidade orçamentária entre as três Universidades causa essa disparidade de carga horária entre os três corpos docentes. Daí a discussão mais que necessária no interior do Cruesp para redimensionar a quota-parte entre as três. Mas essa é uma discussão dificílima de realizar-se a contento!

A mudança da condição orçamentário-finaceira da Universidade: a perdurar a presença dos aposentados na folha mais expansão ad infinitum, então, nossa situação será insustentável, a médio prazo! O equacionamento passa pela discussão da Previdência. São recolhidos de nós 5%, sem qualquer  benefício a todos nós. Como o Governo não tem Programa de Previdência, a saída seria devolver-nos os 5% mas isso não está na pauta de discussão do Governo. 

(Eis, salvo engano, e quem, entre os manifestantes, sentir-se prejudicado em sua manifestação, seja quanto ao conteúdo, seja quanto à forma, deverá encaminhar reparo que será prontamente atendido) 

                                                        Prof. Dr. Luiz Antonio Amaral

                                                      (Departamento de Letras Modernas)

                                                    (Membro-suplente desta Congregação)

